
 
 

 
Exame de Direito do Procedimento Administrativo 

Mestrado em Direito e Prática Jurídica 

5 de janeiro de 2025 

Duração: 90 minutos 

 

 

Regente: Prof.ª Doutora Sandra Lopes Luís 

 

Grupo I 

(12 valores) 

Pronuncie-se sobre os objetivos, o cunho original e a relevância do trabalho apresentado na disciplina de 

Direito do Procedimento Administrativo.  

 

Tópicos de resposta: 

Definição dos objetivos do trabalho: 

Identificação da dimensão original do trabalho. 

Demonstração da relevância do trabalho ao nível da ciência jurídica.  

 

Grupo II 

(6 valores) 

Comente uma das seguintes afirmações: 

A)  “O Direito Administrativo está de volta, é certo, com novos contornos e perfis, com uma nova 

matiz que deriva da Constituição. A fuga ao Direito Administrativo, que marcou décadas 

passadas, pertence agora ao passado, pois mesmo quando a Administração se submete à 

regulação do Direito Privado, há matérias que continuam dependentes dos princípios 

fundamentais do interesse público (…)”. - Jaime Rodríguez-Arana . La Vuelta al Derecho 

Administrativo (a Vueltas con lo Privado y lo Publico). A&C Revista de Direito Administrativo e 

Constitucional, ano 5, n. 20, 2005.   

 

Tópicos de resposta: 

Noção de direito administrativo. 

A fuga para o direito privado. 

O direito privado administrativo e as vinculações constitucionais: posições da doutrina.  
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O art. 2.º do CPA. 

Posição crítica.  

 

B) “O dever de boa administração, que se extrai do art. 10.º do C.P.A., é um dever jurídico 

imperfeito, pois a sua eventual violação que não se consubstancie na violação de princípios 

constitucionais ou legais não implica qualquer sanção de carácter jurisdicional.” – Acórdão do 

STA de 15/10/2003, P. 03/02  

 

Tópicos de resposta: 

Consagração internacional do princípio da boa administração. 

Consagração no ordenamento jurídico português. 

Enquadramento constitucional.  

A juridicidade do princípio da boa administração: posições da doutrina.  

Posição crítica.  

 

 

 

 

Redação e sistematização: 2 valores 
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